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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 701, DE 2019
Mensagem A-nº 013/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 23 de fevereiro de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 701, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.943.

A proposição, de iniciativa parlamentar, busca alterar a Lei nº 14.984, de 12 de abril de 2013, que dispõe sobre o pagamento de indenização por morte e invalidez, e contratação de seguro de vida em grupo, aos militares do Estado, incluídos os temporários, e aos servidores sujeitos ao Regime Especial de Trabalho Policial, ou que exerçam atividades de risco acentuado em unidades da Secretaria de Administração Penitenciária, ou da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA.

Em breves linhas, a propositura tenciona acrescentar o § 4º ao artigo 1º da Lei nº 14.984, de 2013, para prever a antecipação do pagamento de valores de indenização, de modo a custear os gastos funerários, ou aqueles referentes às despesas médicas do militar ou servidor público.

Segundo o projeto, a antecipação do pagamento da indenização dar-se-á da seguinte forma: (i) 5% (cinco por cento) do valor devido, a ser depositado em até 48 (quarenta e oito) horas do ocorrido, em conta corrente indicada previamente pelo “de cujus”, cônjuge ou dependentes; (ii) 3,5% (três e meio por cento por cento) do valor devido, depositado em conta corrente do militar segurado.
Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.
O projeto trata de tema atinente ao regime jurídico dos policiais militares e servidores públicos estaduais, matéria que se insere na iniciativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, itens 4 e 5, da Constituição do Estado, que observa necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alíneas “c” e “f”, da Constituição Federal. 
Sobre o ponto, vale lembrar a acepção ampla da locução constitucional “regime jurídico dos servidores públicos”, como correspondente “ao conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes” (ADI 2.867).
Nesses termos, concluo pela impossibilidade da atuação do Legislativo estadual para principiar o processo legislativo em relação ao assunto objeto da proposição, eis que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo.

Além disso, o projeto determina a prática de atos e providências tipicamente administrativos pelos órgãos competentes do Estado, em certo período de tempo, violando o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º da Constituição Estadual.

Em hipótese assemelhada, o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucionais dispositivos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que fixavam prazos para que o Poder Executivo promovesse, dentre outras atividades, a de pagamento de vencimentos, avanços, gratificações e vantagens dos servidores anistiados (ADI 179).

Cabe registar que as Secretarias da Administração Penitenciária e da Segurança Pública (esta, por meio do Comando Geral da Polícia Militar), opuseram-se ao projeto, apontando sua incompatibilidade com os procedimentos prévios exigidos pela própria Lei nº 14.984, de 2013, para verificar se a indenização é devida e para fixação do seu respectivo montante.

Com efeito, a indenização será devida quando a morte ou invalidez do militar ou servidor ocorrerem em serviço, “in itinere”, ou em razão da função pública exercida, ainda que o sinistro se dê após sua passagem à inatividade (artigo 2º, incisos I, II e III, da Lei nº 14.984, de 2013). 

Além disso, a prática de ilícito administrativo ou penal pelo militar ou servidor será considerada pela Administração como causa excludente da indenização (§ 3º do artigo 2º da Lei nº 14.984, de 2013).

A fim de averiguar o preenchimento dos requisitos para concessão da indenização, apurar o grau de incapacidade laborativa, no caso de invalidez total ou parcial do policial militar ou servidor, e fixar o montante a ser indenizado, a Lei nº 14.984, de 2013, (§ 1º do artigo 2º) prevê a instauração de procedimento administrativo, de natureza investigativa, cujo trâmite é pormenorizado pelo Decreto nº 59.532, de 13 de setembro de 2013. 

Referido ato regulamentar detalha os atos necessários para a autorização do pagamento da indenização, quando devida, que envolvem, dentre outros, a identificação dos herdeiros ou sucessores do militar ou servidor falecido, a instrução documental, o pronunciamento do órgão jurídico e as comunicações à seguradora e à Secretaria da Fazenda e Planejamento. 

Destarte, em que pese a relevante preocupação manifestada pelo Legislador, é necessário concluir que o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, previsto no projeto, para que o Poder Executivo providencie parte do pagamento de indenização, é materialmente inexequível, diante das providências procedimentais exigidas pela Lei nº 14.984, de 2013, e pelo Decreto nº 59.532, de 2013, que a regulamentou. 

Por fim, no que diz respeito à assistência aos dependentes do militar ou servidor público falecido, convém rememorar que a legislação em vigor já assegura o pagamento de um benefício assistencial (auxílio-funeral), no valor correspondente a até 2 (dois) meses da respectiva remuneração, ao cônjuge ou companheiro, e na falta destes, à pessoa que provar ter sido responsável pelas despesas do óbito (artigo 51 da Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979; artigo 6º da Lei Complementar nº 1.013, de 6 de julho de 2007 e artigo 168 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, todos esses dispositivos com a redação que lhes foi conferida pela Lei Complementar 1.123, de 01 de julho de 2010).

Também os empregados da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA, em caso de morte natural, ou decorrente de acidente de trabalho, têm assegurado, por força de dissídio coletivo, o pagamento de auxílio-funeral aos seus familiares.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 701, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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